
ESPECIAL A Europa na encruzilhada informacional: inovação 
e recursos humanos face aos modelos culturais

Por A rtu r Castro Neves *

8 8



ESPECIAL

O objectivo do presente artigo é ava
liar as condições de crescimento da socie
dade da informação e da modernização da 
velha economia na Europa. Começaremos 
por expor sumariamente o que entende
mos por sociedade da informação, servin
do-nos do conceito central de convergên
cia, e das condições históricas, isto é, nor
te-americanas, da sua incubação.

Em síntese, queremos distinguir aqui
lo que é o modelo abstracto, reconstruído 
a partir de uma evolução histórica particu
lar, da sua reprodução como mudança e/ 
ou assimilação noutros contextos sociais e 
históricos.

A nossa tese é que a política externa 
norte-americana, tanto a diplomática, como 
a econômica, como a comercial (para não 
falar da industrial-militar), propõe uma 
nova ordem econômica baseada num con
ceito restrito, bem reflectido na expressão 
“auto-estrada”, em que as regras são a 
privatização das empresas estatais, a libera
lização do comércio mundial e o livre acesso 
às oportunidades de negócio das economias 
nacionais. Ora esta estratégia de difusão da 
sociedade da informação não responde à mai
oria dos interesses nacionais, porquanto não 
tem em conta a dimensão convergência, que 
é onde se joga a capacidade da nova econo
mia a competir.

Neste contexto existe um perigo 
real na Europa de ver os interesses dos 
grupos de comunicação e telecomunica
ções procurar aproveitar de imediato as 
oportunidades de negócio, recorrendo 
aos conteúdos universais norte-america
nos, d if ic u lta n d o  as p o lític a s  pan- 
europeias de fomento das indústrias de 
conteúdos europeus e condenando a pra
zo os seus próprios ritmos de expansão 
por insuficiente oferta de conteúdos.

Em seguida vamos estudar os dois as
pectos estratégicos do ajustamento da socie
dade europeia à “nova economia”, a inova
ção e o capital humano, para dedicar um ca
pítulo final ao conceito de indústria de con
teúdos, que vai c o n s titu ir  o grande 
“analisador” da nossa capacidade para res
ponder aos desafios da sociedade contem
porânea.

Este artigo desenvolverá ainda duas te
ses complementares: em primeiro lugar, o 
papel central que a indústria do entreteni
mento desempenha na indústria dos conteú
dos; em segundo lugar, a necessidade de com
preensão das novas funções econômicas do 
Estado, da nova metodologia necessária para 
definir políticas públicas eficazes e para regu
lar eficientemente os mercados financeiros.

É nestes dois aspectos que a Europa tem 
que ser duplamente inventiva; não só a mo
dernizar a sua economia, como a encontrar 
modelos culturais próprios para enquadrar 
essa modernização.

1.  Sociedade da informação e convergência

O objectivo do presente capítulo é 
analisar as condições do aparecimento da 
sociedade da inform ação nos EUA, da 
maneira como esta ganhou uma dimensão 
mundial e se está a transferir para outras 
regiões e continentes.

Para tal é preciso separar o conceito 
abstracto de sociedade da informação, ou 
seja a sua estrutura matricial, que podere
mos designar pela sua filogénese, da ver
são histórica real que a sociedade da infor
mação assumiu segundo as circunstâncias 
e as estratégias efectivas dos seus actores, 
que designaremos pela sua ontogénese.

Veremos que a concepção implícita 
na versão norte-americana de uma nova 
ordem econômica mundial enviesa os inte

resses europeus de construção ou adaptação à 
“nova economia”.

Os países europeus vivem um mo
mento de assimilação do edifício socieda
de da informação, e nesse sentido parece- 
nos da máxima utilidade e necessidade 
compreender a sua arquitectura e contexto 
histórico.

1. 1.  Emergência do modelo da convergência

Como já tivemos oportunidade de 
escrever, a Sociedade da Informação asso
cia sistemas econômicos em que a actividade 
produtiva se apoia nas tecnologias da in
formação, e as trocas comerciais em estru
turas abertas u tilizando  redes de base 
electrónica. Esta definição implica duas 
características muito importantes: o peso 
do conhecimento, inteligência e informa
ção nos processos de concepção, decisão, 
programação e marketing, e as grandes pres
sões concorrenciais exigindo, primeiro, eco
nomias de escala e, seguidamente, merca
dos de capitais consistentes.

C onform e as conveniências ou os 
objectivos da discussão, as características e 
funcionalidades da nova sociedade ou “nova 
economia” são invocadas de forma mais 
ou menos oportunística: novas tecnologias, 
auto-estradas da informação, sociedade da 
informação e, mais recentemente, do co
nhecimento.

Centraremos a nossa análise no con
ceito de convergência, que nos parece ser 
aquele que melhor permite identificar as 
características da sociedade da informação.

Por convergência entende-se hoje o de
senvolvimento de plataformas electrónicas 
comuns que suportam  a criação, arm a
zenamento, transmissão, distribuição e explo
ração de serviços de informação de todo o 
gênero, desde a própria informação noticio
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sa, os serviços educativos, as actividades 
econômicas mais diversas, aos serviços de di
vertimento e bens culturais. Estas plataformas 
fundamentam-se na possibilidade tecnológica 
de reduzir a “realidade” a uma versão “digi
tal”, ou seja à sua tradução para uma lingua
gem binária.

A convergência começou por nascer 
da intersecção dos sectores das telecomu
nicações e da informática, como resultado 
de uma preocupação quanto à saturação - 
no caso das telecomunicações bem actual, 
e no caso da indústria informática, a pra
zo -  das suas capacidades de crescimento.

Nos anos 70 os operadores de tele
comunicações atingiram uma situação em 
que o ritmo de crescimento comercial apro
ximava-se dos seus limites. Por seu lado, a 
indústria informática compreendeu que, 
numa década, iria encontrar-se numa situ
ação semelhante, com um computador pes
soal em cima de cada secretária de escritó
rio e um ou dois por lar. Foi então que a 
estratégia de mundialização veio trazer um 
novo sopro, perm itindo o aparecimento 
de um novo mercado em que os serviços 
telefônicos se en con tra riam  ligados 
electronicamente por uma rede planetária 
de satélites de comunicações. Este serviço 
mundial “teleinformático” precisava, para 
se sustentar, de novas indústrias de servi
ços: bancários, transm issões de dados, 
aeroespaciais e... de entretenimento. Este 
conjunto de serviços é hoje designado por 
“indústria dos conteúdos”, que tanto abran
ge a produção e distribuição de um filme, 
de um disco, de um espectáculo desportivo, 
como de uma operação de compra de um 
produto num programa de teleshopping ou 
de uma operação financeira por telebanking.

A sociedade da informação encon
trou nos Estados Unidos um campo favo

rável, com a indústria hollywoodiana a ade
rir muito cedo à convergência. Este factor 
histórico teve um papel decisivo na configu
ração do sistema de mundialização da econo
mia.

O regime de produção cinematográ
fica de Hollywood apresentava característi
cas muito favoráveis à sua integração no 
movimento de convergência em curso:

Características estruturais: as em
presas cinematográficas estavam organiza
das em grandes corporações industriais, ca
pazes -  e desejosas -  de reagir positivamen
te ao crescimento da procura de entreteni
mento numa sociedade em que o número 
de horas de trabalho por pessoa não cessa
va de dim inuir e a esperança de vida de 
aumentar;

Características estratégicas: os em
presários de Hollywood procuravam deses
peradamente novos mercados para aumen
tar as suas margens e poder crescer, após o 
esgotamento do mercado americano (com 
um a taxa p e r capita  d ific ilm en te  
ultrapassável de 4 idas/ano  ao cinema, 
numa paisagem audiovisual em que a ofer
ta alternativa (TV, cabo, DTH, vídeo etc. ), 
pelo contrário, explodia;

Características institucionais: desde 
o início dos anos 60 que a economia cinema
tográfica de Hollywood ganhou uma enor
me adaptabilidade à evolução tecnológica. 
Assim, Hollywood soube reagir positivamen
te ao aparecimento da televisão, conseguindo 
obter a tempo limites aos radiodifusores para 
a produção e comercialização de obras 
(“syndication financiai rule"), e mesmo o 
impedimento da programação exclusiva de 
produção própria ("prim e tim e access rule”), 
reservando para si o grosso da oferta de con
teúdos audiovisuais (e que passou a produ
zir, o que revela uma notável flexibilidade na

capacidade de oferta! ). Por outro lado, soube 
adaptar-se institucionalmente às consequências 
da evolução tecnológica ao compreender 
muito rapidamente que cada novo suporte 
(vídeo, difusão por cabo e por satélite, disco 
compacto... ) representava uma tremenda re
vitalização dos seus activos, pois permitia no
vos ciclos de vida comercial aos seus catálo
gos. Foi por esta razão, aliás, que, naquela 
década, por motivos exclusivamente financis
tas, muitas das empresas mudaram de mãos 
para empresas situadas fora do circuito cine
matográfico (Coca Cola, Western Gulf, por 
exemplo, interessaram-se nessa altura por aque
le sector de actividade).

Da descrição anterior vimos que a 
convergência resultou da consciência de 
uma crise iminente no crescimento das te
lecomunicações e da antevisão de um es
trangu lam ento  a prazo nas vendas de 
hardware.

Hollywood aproveitou esta oportu
nidade para integrar as tele-transmissões e 
os serviços informáticos com os seus “con
teúdos”, o que permitiu criar e satisfazer 
um novo mercado, “de base electrónica”, 
de divertimento.

Por estas razões as três indústrias pude
ram aliar-se em políticas de inovação, 
comercialização agressiva e mundialização, ou 
seja, puderem liderar/alavancar - cooperativa
mente, por um lado, e competitivamente, por 
outro lado -  o desenvolvimento planetário da 
Sociedade da Informação a partir dos Estados 
Unidos e da sua economia.

É importante sublinhar estas condições 
históricas para melhor poder avaliar como o 
fenômeno “sociedade da informação” pôde 
ser exportado para a Europa e para o resto 
do mundo.

A União Européia, como potência 
global a prazo, deve encarar este fenômeno

9 0

ESPECIAL



ESPECIAL

em função dos seus próprios in
teresses internos e externos.

O desenvolvim ento da 
convergência, por exemplo, en
contra na Europa uma barreira 
que deriva da inexistência de 
uma indústria de conteúdos e 
mesmo de ambientes favoráveis 
à sua eclosão. A aceitar-se o mo
delo de comércio mundial pro
posto pelos EUA, numa econo
mia mundial em que o m arket 
place tende a centrar-se nas pla
taformas electrónicas através do 
comércio electrónico, a conver
gência na Europa corre o risco 
de apenas servir o crescimento 
de tele-serviços de conteúdo nor
te-americano.

1. 2.  Contexto cultural norte- 
americano

Além da cronologia do 
fenômeno da convergência deve
mos deter-nos sobre as condições 
culturais em que nasceu a sociedade da infor
mação.

Existe um co n ju n to  de factores 
idiossincráticos da sociedade norte-america
na que explica muitas das modalidades com 
que a sua actividade econômica se apresenta 
hoje, a saber:

-predestinação dos operadores norte- 
americanos
- conceito de regulação
- concepção sistêmica da intervenção dos 
instrumentos da soberania nacional 
-virtuosidade da acção estratégica das 
politicas públicas
- gestão e micro economia
- a política externa, como articulação 
de políticas nacionais sectoriais

Max Weber demonstrou bem o papel 
da teoria da predestinação na interiorização 
de uma mentalidade liberal-individualista, es
tranha às concepções redistributivas que se 
desenvolveram na Europa e contribuíram à 
formatação do Estado Providência.

O conceito de “oportunidade” é cen
tral. Ele tanto funciona como fundamento 
do liberalismo político, exprimindo-se na 
“igualdade de oportunidades”, como fun
dam ento do liberalismo econômico, ex
primindo-se na livre procura de “oportuni
dades de negócio”.

Esta concepção traduz um sentido da 
responsabilidade individual, da capacidade a 
cumprir um desígnio pessoal, muito diferen
te do posicionamento europeu a encontrar

explicações ao fracasso individual no 
contexto sociológico.

Esta moral favorece particu
larm ente o espírito  de compe
titividade, o que se pode revelar uma 
vantagem, numa altura em que a con
corrência ultrapassa as fronteiras e 
assume uma dimensão internacional.

Um segundo traço que, de
riva ou pelo menos é coerente 
com o primeiro, é a concepção 
de raiz rousseauista segundo a 
qual o legislador deve prosseguir 
a vontade colectiva, (e não a von
tade popular), no silêncio  dos 
interesses e das paixões, o que 
se traduz pela concepção de um 
Estado regulador (por oposição a 
um estado proprietário ou opera
dor). O Estado deve proteger a 
nossa liberdade de acção (mais do 
que as nossas vidas) numa perspec
tiva mais repressiva do que pre
ventiva.

A cultura reguladora permi
tiu desenvolver competências e funcionali
dades na área da intervenção pública que 
constituem, na concorrência actual, uma 
vantagem, e seguramente inspira as posições 
americanas nas instituições multilaterais.

Em terceiro lugar, e decorrente do 
papel do Estado na sociedade e na eco
nom ia, existe nos Estados U nidos da 
América uma concepção sistêmica da in
tervenção pública, com resultados bastante 
diferentes da aplicação na Europa do prin
cípio da separação dos poderes. A respon
sabilidade (“accountability") das institui
ções independentes para com o conjunto 
do “sistema” revela uma preocupação de efi
cácia na intervenção do Estado e da Admi
nistração que contrasta com indiferença
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europeia na aplicação das leis, definição e 
implementação das políticas públicas.

Podemos citar, em quarto lugar, a 
virtuosidade da acção estratégica das políti
cas públicas, cuja eficiência se exprime em 
várias áreas das quais citamos a regulação dos 
mercados, dos capitais e das indústrias.

Isto significa que o “sistema”, através 
das suas instâncias, procura intervir na pre
paração dos ambientes favoráveis ao desen
volvimento das “oportunidades”. Nesse as
pecto  tra ta-se  de um a in te rv en ção  
facilitadora mais do que orientadora. Esta 
acção distingue-se do planeamento europeu 
na medida em que procura um resultado 
“prospectivo” com a facilitação das opor
tunidades, bastante diferente da concilia
ção de interesses

Em quinto lugar devem referir-se as 
modificações que as novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação trouxeram aos 
sistemas de gestão e de organização em
presarial. Nada mais natural que uma socie
dade baseada na gestão da informação e no

conhecimento veja os seus sistemas produti
vos e o próprio sistema decisório afectados 
pelas novas ferramentas.

Temos ainda que referir neste pará
grafo as importantes modificações que en
tre ta n to  se operaram  na organização 
institucional das empresas e que se desig
na por direcção corporativa (“corporate 
governance”). Os objectivos institucionais 
da actividade passam a ser a defesa do 
interesse do accionista, e não mais, como 
nas sociedades anônimas da geração ante
rior, do núcleo duro de accionistas e/ou 
da tecno-estrutura empresarial.

Esta evolução correspondeu à prolife
ração de investidores institucionais nos mer
cados de capitais que respondiam, por sua 
vez, à necessidade de grandes financiamentos 
do crescimento da sociedade da informação, 
das reformas econômicas e da mundialização. 
A direcção corporativa teve consequências 
muito importantes na re-estruturação da 
actividade empresarial, obrigando-as a centrar- 
se nos negócios principais e a concorrer pela

inovação. Esta alteração estratégica diminuiu 
drasticamente os anteriores ciclos de planifi- 
cação da tecno-estrutura e dos núcleos duros 
em presariais, que perderam  o controlo 
ologopolístico da introdução da inovação nos 
mercados. O “ritmo da inovação” ou “inova
ção permanente” normalmente apontada 
como uma das características da “nova eco
nomia” não é mais do que o resultado desta 
transformação institucional da direcção das 
empresas.

Finalmente, e em sexto lugar, não po
demos deixar de referir a condução da polí
tica internacional pelos Estados Unidos que 
possuem uma cultura e uma concepção da 
defesa soberana dos interesses nacionais mui
to particular. Várias vezes ouvimos os diri
gentes e estrategos norte-americanos enume
rar os instrumentos da política externa citan
do o aspecto “militar, diplomático, jurídico, 
econômico e comercial”, tanto nacional como 
internacional. A concepção da defesa dos in
teresses nacionais, sobrepõe-se sempre à de uma 
ordem internacional, cabendo aos diploma-
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tas definir estratégias em que esta não se opo
nha mas sirva aquela.

Este dado é muito importante no con
texto da globalização da economia e dos mer
cados, num mundo de grande instabilidade 
política e em que se configura cada vez mais, 
num horizonte próximo, uma necessária co
existência de sistemas políticos e filosofias 
sociais diferenciadas.

A nossa tese é que existe um 
fortíssim o m odelo cu ltu ra l de acção 
econômica na sociedade americana.

Vale assim a pena referir as áreas dos 
mercados de capitais e da economia regio
nal para melhor compreender o exemplo 
norte-americano.

Os mercados de capitais
Basta citar três expressões para com

preender o grau de coordenação 
institucional na resposta à diversidade dos 
problemas: fundos de pensões, venture ca
pital, e NASDAQ.

Se tivermos em conta o modelo da 
convergência já descrito, identificamos duas 
características: primeiro, a criação de uma 
rede mundial de serviços exigindo o apa
recim ento de em presas globais e, 
consequentemente, um mercado de capi
tais capaz de as financiar; segundo, um sis
tema econômico baseado na informação e 
no conhecimento, exigindo um grau de inova
ção que requer grande mobilidade e concor
rência, pelo que necessita possuir alguns es
quemas de protecção contra uma integração 
vertical exagerada e estiolante.

Para atingir este último objectivo foi 
necessário criar um mercado de capitais ca
paz de financiar a inovação e assegurar a 
concorrência de modo a permitir às em
presas inovadoras desenvolver-se sem ser ab
sorvidas por empresas maiores operando a 
jusante.

O importante papel que os fundos de 
pensões assumiram nos Estados Unidos tor
na-se assim mais compreensível. Por um lado 
constituíram um instrumento de captação 
da poupança privada que a convergência ne
cessitava vitalmente; por outro lado, dada as 
dimensões que assumiram, puderam dedicar 
parte desta às iniciativas de alto risco, no
meadamente na área da inovação. (Não es
quecer que, paralelamente, a Administração 
lançou um ambicioso plano da apoio finan
ceiro ao sm all business. ) Finalmente, dados 
os ritmos de crescimento e especulação, e os 
ciclos de inovação do sector das novas 
tecnologias, a bolsa NASDAQ surge exem
p la rm en te  com o um  in s tru m e n to  de 
direccionam ento da poupança para este 
sector da actividade econômica, protegendo 
e protegendo-se dos ritmos normais de fun
cionamento das bolsas de valores, e dos me
canismos de segurança mais clássicos.

A organização institucional da ino
vação: a vantagem regional

Convém realçar um segundo aspec
to de grande importância: o aparecimento 
de uma economia regional ou de “ clusters”, 
como resposta aos custos transaccionais 
crescentes das grandes firmas, verticalmen
te integradas.

O desenvolvim ento , a nível da 
subcontratação, de mercados de concorrên
cia territorializados constitui uma solução para 
baixar os custos ou mantê-los estáveis. Se 
Hollywood é um desses clusters, existe agora 
Silicon Valley para a informática, Atlanta, para 
o desporto, como Detroit foi para a indús
tria automóvel etc...

Estes “c lusters” têm um papel 
determinante de ajustamento do tecido in
dustrial onde se articu la um mercado 
oligopolista e um mercado de concorrência. 
São situações que respondem a objectivos

regulatórios da Administração favorecendo a 
cooperação das PMEs com as industrias 
verticalizadas através de uma estratégia inteli
gente, flexível e rigorosa de incompatibilida
des profissionais.

Foi assim que o modelo de Silicon 
Valley, na Califórnia do Norte, surgiu como 
exemplo de “cluster” vencedor, nomeadamen
te em relação ao modelo da costa este dos 
Estados U n idos, a “E strada 128” do 
Massachussets, que perdeu terreno a partir 
dos anos 80. Enquanto neste persistia a cul
tura de um pequeno número de empresas 
bem integradas, com a sua hierarquia e có
digos de lealdade, o “Valley” desenvolveu uma 
economia baseada em redes colaborativas que 
favorecem a troca informal de informações, 
e onde prevalecem processos descentraliza
dos de experimentação e aprendizagem, mas 
onde igualmente existe uma grande concor
rência e emulação.

A economia regional passou a ser con
siderada um factor de competitividade e de
sempenho, tornando as políticas regionais tão 
im portan tes com o as políticas m acro
econômicas e as políticas industriais ou 
sectoriais.

É evidente que o Silicon Valley não era 
concebível sem a proliferação de “venture 
capitalists” e de “business angels” que permi
tiram aos empresários inovadores resistir à 
integração vertical, e crescer de forma a parti
lhar uma parte importante da capacidade de 
produção de valor no país e das receitas ex
ternas. Este aspecto é muito interessante de 
sublinhar. O Valley não é só a expressão do 
“sm all is beautifuí’, mas uma expressão do 
dinamismo norte-americano e da sua capaci
dade a desenvolver grandes negócios e pro
dutos globais. É esta capacidade que reflecte 
o seu sucesso e valoriza o seu exemplo, não a 
ideologia da “garagem”.
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2.  A sociedade da informação na Europa

Uma compreensão estratégica da evo
lução da Europa exige uma análise inicial 
da conjuntura, ou “teatro das operações”, 
onde os problemas e os desafios terão ne
cessariamente uma conclusão sistêmica. Só 
em seguida abordaremos os sectores da ino
vação e dos recursos e capital humanos, 
onde o confronto com os modelos cultu
rais é determinante.

2 . 1. A conjuntura europeia

Para co nduz ir o nosso estudo 
seleccionamos dois aspectos da conjuntu
ra que nos parecem mais relevantes, a sa
ber, as incidências geo-políticas da cons
trução europeia na perspectiva do alarga
m ento , e as incidências po lítico- 
institucionais resultantes da moeda única.

Aprendiz de geógrafo
Tratar, ainda que parcelarmente, os 

problemas europeus impõe um exercício 
difícil numa disciplina que, simultanea
mente, tem má reputação e é pouco co
nhecida: a análise geográfica.

As transformações turbulentas ocor
ridas nos anos 90 puseram  na agenda 
europeia além da questão do alargamento, 
um problem a mais insid ioso : o da 
permeabilidade econômica, migratória, sa
nitária, ambiental, ideológica, criminal, po
lítica e humanitária das suas fronteiras.

Parece-nos muito difícil alvitrar so
bre o futuro da construção europeia sem 
ver equacionado o problema territorial da 
Europa, das condições de segurança que 
considera inegociáveis e dos seus interesses 
vitais político-econômicos.

Na sequência do seu processo de 
integração e de transformação numa potên
cia regional e mundial, a Europa viu-se subi

tamente confrontada com a necessidade de 
co n tro lo  do seu espaço econôm ico, e 
logicamente com os problemas geo-estratégi- 
cos da segurança dinâmica das fronteiras des
se espaço.

Esta incidência geo-estratégica teve a 
sua origem  no desm em bram ento  do 
COM ECON, na sequência da queda do 
muro de Berlim.

Os acontecimentos que decorreram 
desde essa data, que não cessa de ser come
morada com vivo e sincero regozijo por 
parte dos dirigentes políticos, traduz-se 
para a Europa em substituir-se à ex-União 
Soviética como cliente econômico da Eu
ropa de Leste, e à Jugoslávia como cliente 
dos países da zona dos Bálcãs.

A Europa encontra-se imersa numa 
problemática de desenvolvimento e coo
peração econômica intra e transfronteiriça 
que condicionará obrigatoriamente todas 
as suas políticas de modernização e que 
será igualmente afectada por estas.

Envolventes do euro
Também o lançamento do euro, im

pondo uma política cambial e, por exten
são, uma política externa comercial co
mum da UEM, vai introduzir novas variá
veis na economia internacional, com im
plicações de política externa.

A criação da moeda única constitui 
um impulso político-institucional que cris
talizará seguramente alguns aspectos do 
modelo europeu.

Se o mercado único foi construído 
através de “direito  sem Estado”, numa 
expressão cara à antropologia política, a 
UEM acrescenta agora a este sistema, a co
ordenação de políticas nacionais, prevista 
no Tratado de Maastricht, a coordenação 
dos orçamentos nacionais, prevista no Pac
to de Estabilidade, e a coordenação das

políticas de emprego, iniciada na Cimeira 
de Essen de dezembro de 1994.

Esta evolução traduz uma preocupa
ção com o “défice político”, expresso pela 
ausência de sistemas de enquadram ento 
in s titu c io n a l, h ab itu a is  nos sistem as 
econômicos nacionais, e que condiciona a 
intervenção do Banco Central Europeu, le
vando alguns críticos a considerar que a zona 
euro não constitui uma zona econômica 
óptima.

Por exemplo, o sistema de transfe
rências com pensatórias de curto prazo, 
normal entre os estados da União nos EUA 
ou entre as regiões dos estados europeus, 
e que visa corrigir os efeitos dos choques 
assimétricos, é inexistente na UEM (até 
pela dimensão do orçamento com unitá
rio  e inexistência de um a fiscalidade 
europeia).

As medidas tomadas em direcção de 
uma “coordenação das políticas macro
eco n ô m icas”, in c lu in d o  as p o líticas 
orçamentais, revelam a necessidade de fa
cilitar ao BCE a manutenção da estabili
dade dos preços, com as taxas de juros mais 
baixas possíveis, desagravando o custo dos 
défices e dívidas públicas nacionais, e refor
çando a capacidade dos governos a respon
der a conjunturas desfavoráveis e promover 
crescimento.

Também em relação ao pacto de estabi
lidade existe uma preocupação que, sem co
ordenação das políticas econômicas, os go
vernos o cumpram à custa dos países vizi
nhos, por via da concorrência fiscal e salarial.

Os custos da não política  estão a tor
nar-se assim num tema candente da agenda 
da integração europeia e não é descabido 
pensar que, a curto prazo, os governos ve
nham a ser confrontados com a necessidade 
inadiável de encontrar soluções político-
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Antecipando, 
podemos dizer que, 
na nova economia, a 
área da inovação as
sume um papel que 
se sobrepõe ao dos 
sistemas operacionais 
e que acaba por in
duzir novas estratégi
as industriais e co
merciais; os recursos 
hum anos, por sua 
vez, são fortemente 
atingidos pela intro
dução das novas 
Tecnologias de Infor
mação e Comunica
ção nos sistemas de 
gestão empresarial, 
devido ao encurta
mento dos ciclos de 
fabricação.

Estas mudan
ças encontram resis
tências no tecido 
institucional e nas 
mentalidades euro
peus e implicam um 
esforço de adaptação 
particularmente vo- 
luntarista.

institucionais de cariz cada vez mais 
federalista.

Esta evolução política da Europa está 
correlacionada com a sua capacidade a mo
dernizar a sua economia e a operar mudanças 
institucionais necessárias ao desenvolvimen
to da sociedade da informação.

Vamos agora tentar analisar as respos
tas possíveis dos europeus à socialização da 
convergência.

2. 2. A inovação como área crítica

Na “nova economia”, em que as em
presas tendem a concentrar-se no seu ne
gócio principal, o sector da inovação ga
nha uma importância estratégica no siste
ma de decisão, sobrepondo-se à actividade de 
fabricação ou operações. A inovação apoia-se 
na informação econômica e tecnológica 
(“veille technologique et concurrentielle”, 
“ business intelligence”) para melhorar proces

sos e p rodu tos, apoiando  um sistema 
decisório que respeite o “tim e to market  e 
implicando uma re-engenharia fabril com o 
objectivo corporativo de competir com a ino
vação concorrente e/ou dissuadir novos con
correntes.

Nas novas condições de concorrência 
a gestão da inovação tem em conta dois 
factores: o controlo in teligente da infor
mação tecnológica e da informação sobre 
o cliente.

Empresas aprendentes e gestão de co
nhecimentos

A capacidade de aprender e de trans
formar a experiência, o saber-fazer e os co
nhecimentos em inovação é o factor de 
competitividade crítico, proporcionado e, 
em certa medida, imposto pelas Tecnologias 
de Informação e Comunicação.

Uma empresa inovadora tem três ca
racterísticas principais:

1- organização prioritária da inova
ção em estrutura de task force, capaz de res
ponder no terreno às necessidades do sistema 
decisório;

2- reengenharia dos processos e opera
ções em função da decisão e a tempo de estar 
presente no mercado;

3- plataforma electrónica de gestão da 
informação e conhecimentos, assegurando a 
aprendizagem institucional e facilitando a ino
vação.

Estes são, por assim dizer, os pilares que 
permitem definir uma organização fabril como 
inovadora, na nova economia. Mas existem ou
tras condições de ordem institucional.

Uma empresa inovadora precisa de es
tar articulada eficientemente com os mercados 
financeiros e ter uma capacidade óptima de 
auto-financiamento, obedecendo a estratégias 
de crescimento bem determinadas. Sem elas a 
empresa corre o risco ou de morrer ou de ser
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absorvida. Neste domínio, não é de
mais repeti-lo, o papel regulador do 
Estado é determinante. Sem ele a cria
ção e a inovação podem ser asfixiadas 
por uma excessiva integração vertical, 
com efeitos recessivos no crescimento 
do sector.

A capacidade de inovação está as
sim dependente de dois factores: pri
meiro, um regime de propriedade que 
favoreça tanto a gestão flexível, como a 
re-engenharia perm anente e o 
autofinanciamento; segundo, um mer
cado de capitais que assegure o co- 
fmancaimento da inovação e aceite os 
altos riscos que o novo ritmo de con
corrência implica.

O papel do estado na criação de 
ambientes pré-competitivos

Parece-nos que o mais difícil está 
por fazer, tanto no que respeita a in
tervenção governamental na definição 
de políticas públicas, como no papel 
econômico que o Estado deve assumir 
na cena internacional.

No plano interno os Estados 
têm que operar uma re-organização 
funcional: a cultura não pode estar separa
da da comunicação; a comunicação deve ser 
um sector industrial prioritário; o ensino 
e a formação profissional têm que estar co
ordenados; o sistema de ensino tem que res
ponder à definição das prioridades estraté
gicas do país, e a ciência aplicada e a inves
tigação científica têm que apresentar resul
tados em relação à inovação empresarial, e 
ter um share significativo no crescimento 
industrial.

A sociedade da informação impõe no
vas funções externas aos Estados: nas orga
nizações multilaterais mundiais ou regio
nais, têm que defender os interesses dos seus

cidadãos e agentes econômicos, e lutar para 
que os ambientes transnacionais favoreçam, 
e não lim item , as suas capacidades 
econômicas. É na gestão do contexto inter
nacional que se defendem as condições fa
voráveis ao desenvolvimento dos espaços 
nacionais.

A Europa terá que ter uma grande sa
bedoria para conciliar políticas industriais 
activas, ambientes pré-competitivos adequa
dos ao fomento de estratégias competitivas, 
e políticas comerciais e de cooperação exter
na favoráveis ao desenvolvimento de uma 
verdadeira indústria de conteúdos e sua 
posterior internacionalização.

É por este conjunto de razões 
que, mais do que falar de processos de 
inovação - que cabe ao sector privado 
decidir e implementar-, falamos das con
dições de introdução desses processos, 
isto é, de políticas públicas e investi
mentos pré-competitivos.

2. 3.  A força de trabalho e a força 
de trabalho digital

É neste sector onde as discus
sões são mais veementes e as expres
sões de “modelo social europeu”, de 
“Estado Providência” são veiculadas 
abundantem ente em oposição ao 
“modelo liberal anglo-saxónico”

Como a ideologia interfere per
manentemente na argumentação, a 
discussão torna-se confusa e muitas 
vezes estéril.

Começaremos por identificar cin
co importantes barreiras à discussão: 

-um a concepção arqueológica 
da flexibilidade do trabalho, anteri
or aos períodos áureos do capitalis
mo industrial em que os aumentos 
salariais eram compensados com acrés

cimos de produtividade e os níveis de em
prego recuperados através de desemprego 
tecnológico;

- ausência de uma concepção sistêmica 
de flexibilidade, abrangendo regimes de pro
priedade, sistemas de direcção empresarial, 
a organização interna das empresas e a parti
lha do trabalho;

- um enquadramento excessivamente 
nacional das questões do trabalho em resul
tado do próprio “défice político” da cons
trução europeia;

- uma política de co-gestão empresari
al que induziu políticas salariais e fiscais ex
tremamente egoístas por parte dos governos

9 6

ESPECIAL



europeus, a maior parte das vezes subordi
nadas ao ciclo eleitoral;

- uma prática negociai entre classes so
ciais, abrangente de toda a vida na empre
sa, tendente a prescindir da actividade 
jurisdicional civil.

Estas “barre iras” com põem  um 
modelo cultural que oferece resistência 
à introdução de mudanças estruturais 
exigidas pela nova economia.

É assim natural que o espectro da 
sociedade da informação, envolvido numa 
disciplina neo-liberal, provoque uma for
te reacção por parte dos defensores do 
“modelo social europeu”.

Somos de opinião que a Europa tem 
tradições filosóficas, políticas e sociais que 
devem predeterminar a organização social 
da nova economia, inventando soluções 
civilizacionais, senão mais avançadas, pelo 
menos diferentes do modelo anglo-america
no.

A Europa precisa de renovar o seu 
modelo, instituindo novas regras de cida
dania e estabelecendo uma nova carta de di
reitos sociais para os operadores econômicos 
da sociedade da informação.

Pensamos que a concepção de um Ren
dimento Mínimo constitui a primeira bre
cha filosófica ao modelo de “civilização do 
trabalho” que considera a cidadania através 
do direito ao trabalho e a uma remunera
ção decente, garantindo a integridade mo
ral da pessoa. O Rendimento Mínimo como 
direito é o reconhecimento que o mercado 
do trabalho e o pleno emprego já não são 
os fundamentos da democracia social e que 
a cidadania exige nova formulação numa so
ciedade em que o mercado não é forma uni
versal de socialização dos indivíduos. 
(Estamos apenas a identificar uma tendên
cia e o vírus filosófico que ela transporta,

especial

sabendo que, historicamente, a ideologia do 
Rendimento Mínimo surge apenas como um 
reconhecimento de que existem cidadãos fora 
do mercado do trabalho e que é preciso ajudá- 
los a re-integrar esse mercado. )

Os dois temas que mais cristalizam 
estas discussões são a mobilidade e a flexi
bilidade do trabalho, cuja implementação 
ameaça a organização associativa dos inte
resses instituídos das diversas classes soci
ais e categorias profissionais.

Mobilidade
A criação do mercado único , da 

UEM, e mais recentemente de uma zona 
euro abrangendo 11 países membros, im
põem um novo conceito de mobilidade. 
Este conceito já não se inscreve na proble
mática do desemprego tecnológico, mas 
numa nova problemática de igualdade de 
oportunidades para todos aqueles que pro
curam trabalho para exercer as suas quali
ficações. Nesse sentido as políticas salari
ais nacionais e as políticas fiscais competi
tivas podem representar um agravamento 
do défice democrático no acesso ao em
prego dos trabalhadores europeus.

Esta mobilidade é particularmente 
importante no aparecimento de clusters que 
são um factor de com petitiv idade 
econômica de muitos sectores industriais 
e de serviços europeus. Nesse sentido a 
política europeia relativa aos recursos hu
manos deveria estar articulada com políti
cas pan-europeias de cariz regional.

Flexibilidade
A maneira como o mundo salarial, e 

do trabalho em geral, foi de imediato alvo 
das ameaças ao seu estatuto (e o patronato 
obsoleto pôde ver protegido o seu ciclo 
econômico), e como as medidas estruturais 
globais tardaram a ser preconizadas, desenha
das e implementadas pelos governos, é um

fenômeno bem significativo da persistência 
da ideologia e fraseologia “classe contra clas
se”, fundamento do modelo social europeu 
como conquista dos trabalhadores.

O aparecimento das novas tecnologias, 
dispensando largas camadas de trabalhadores 
e tornando obsoletas muitas categorias pro
fissionais, conduziu a aumentos de produti
vidade que produziram níveis de desempre
go que já não pode ser considerado desem
prego temporário ou tecnológico. Fórmulas 
como o “tele-trabalho”, lock out técnico, tra
balho a tempo parcial, empresas de trabalho 
temporário e outras, constituem uma ameaça 
real para os trabalhadores, para o princípio 
do emprego fixo, e para a actual organização 
associativa dos trabalhadores.

A propaganda feita por muitos econo
mistas da necessidade de uma maior flexibili
dade do traba lho  para aum entar a 
competitividade das empresas, numa visão re- 
dutora da política econômica centrada na 
regulação da oferta, veio acrescentar confu
são à discussão, e acender as polêmicas, quan
do o que está em causa na nova economia são 
três factores bem mais gerais, a saber:

l º - regimes de propriedade que favo
reçam a flexibilidade de métodos de gestão e 
fabricação

2º - acesso a mercados de capitais adap
tados às novas exigências de inovação

3º - articulação do sistema educativo e 
de formação profissional visando a qualifica
ção ao longo da vida (e não a especialização) 

De uma civilização do trabalho a uma 
economia de capital humano

Dito isto, é um facto que a sociedade 
da informação põe problemas muito deli
cados à organização empresarial dos recur
sos hum anos. Assente num a econom ia 
estruturada em redes electrónicas, gerindo 
informações e conhecimentos, a sociedade da

9 7



informação exige um tipo novo de mão de 
obra e novas relações de trabalho, em que a 
cooperação e a partilha de informação pre
dominam sobre as relações piramidais.

O facto de todos os elementos das em
presas se encontrarem ligados “on line” exige 
organogramas transparentes baseados na co
municação em tempo real, muito diferente 
da tradicional transmissão hierárquica de in
formações.

Numa expressão sintética podemos di
zer que, enquanto a velha economia assentava 
na especialização da mão de obra, a nova eco
nom ia assenta na sua qualificação e 
requalificação permanentes. Já não estamos 
numa civilização do trabalho, mas numa eco
nomia do capital humano.

Como dissemos atrás, e repetimos ago
ra, trata-se não só de reengenharia de proces
sos mas de regimes de propriedade e de siste
mas de gestão flexíveis.

É sobre estes aspectos que os represen
tantes das diversas “classes e categorias” deve
riam reflectir para poderem redesenhar, no 
respeito mútuo, uma nova carta de direitos e 
deveres, numa sociedade que já não se divide 
em patrões e operários.

Cabe à autoridade pública dar os pri
meiros passos, mas a sua credibilidade será 
apenas testada na expressão de uma vontade 
política, na demonstração de dispor dos mei
os adequados para criar o ambiente favorável 
ao desenvolvimento de um modelo social eu
ropeu adaptado à sociedade da informação.

3.  Origem c socialização da convergência: 
o papel dos conteúdos

A terminar este ensaio não podemos 
deixar de centrar a nossa reflexão final sobre a 
indústria de conteúdos e em especial a indús
tria do entretenimento.

Vimos como a indústria do entreteni

mento norte-americana canibalizou a indústria 
de conteúdos integrante no conceito de con
vergência, e configurou as auto-estradas e o 
modelo de mundialização. (Não esquecer que a 
indústria do entretenimento figura em primei
ro lugar no volume de exportações da econo
mia americana! )

Já no continente europeu, onde não 
existe uma indústria audiovisual com a en
vergadura e a projecção da norte-americana, é 
natural que a convergência tivesse seguido ou
tros modelos, e que os contornos da “indús
tria dos conteúdos” tenha assumido aspectos 
diferentes.

Diriamos que as indústrias bancária, au
tomobilística e biomédica tiveram na Europa o 
principal papel, ao passo que a oferta de diverti
mento que se desenvolveu extraordinariamente 
na Europa, teve que recorrer massivamente aos 
catálogos das empresas hollywoodianas. Esta evo
lução traduziu-se na duplicação, em poucos anos, 
do défice comercial da balança audiovisual en
tre os EUA e a Europa (de US$  2, 5b para mais 
de USS 6, 5b entre 1990 e 1997), em resultado 
do aparecimento das televisões privadas e da te
levisão por cabo.

É necessário que as au toridades 
europeias saibam que, na falta de uma indús
tria de conteúdos, europeia e global, a Euro
pa verá aumentar, e não diminuir, o seu défice 
comercial externo com o crescimento da soci
edade da informação. É preciso que as mes
mas autoridades saibam ainda que quem cap
turar o consumidor de entretenimento, numa 
economia aberta, captura o cliente de todos 
os outros conteúdos.

É este papel da indústria do entreteni
mento que queríamos ver salientado, antes de 
terminar.

Conteúdos e entretenimento
Uma indústria de conteúdos baseada na 

indústria do entretenimento, baseada na in

dústria audiovisual, baseada na indústria ci
nematográfica, é a condição do crescimento 
harmonioso da sociedade da informação na 
Europa.

Sem aquelas o desenvolvimento dos ser
viços de telecomunicações servirá para veicu
lar produtos não europeus, cujas importações 
massivas produzirão aumentos de preços e 
custos não competitivos.

A visão da nova ordem econômica in
ternacional transmitida pela política externa 
norte-americana, assente na liberalização do 
comércio mundial e na liberdade de acesso às 
melhores oportunidades de negócio das eco
nomias nacionais, deixa transparecer uma 
concepção da sociedade da inform ação 
restringida às plataformas electrónicas dos 
serviços de comunicações. Esta estratégia ser
ve o interesse norte-americano de, através do 
comércio electrónico, manter a supremacia 
econômica à escala planetária. Não correspon
de aos interesses europeus.

É natural que os operadores de tele
com unicações e as empresas de base 
electrónica europeias aproveitem as opor
tunidades que se oferecem no mercado, até 
porque existem conteúdos no mercado para 
poderem crescer. Só que este crescimento 
tem limites a prazo, por falta de conteú
dos locais, numa economia que exige cada 
vez mais segmentação de mercados e dife
renciação de produtos.

A convergência entre “conteúdos” e “en
tregas” é um  dos pon tos quentes da 
actualidade econômica (expressa pelas mega- 
fusões e aquisições hostis, referidas diariamen
te na imprensa), e que auguram uma cada vez 
m aior colaboração entre os m ercados 
electrónicos e as cadeias de distribuição.

Não é por acaso que a “ordem do dia” 
está preenchida com o tema da telefonia mó
vel de terceira geração, que permite o acesso à
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Internet através do telemóvel. Este facto re
sulta precisamente da importância que o co
mércio electrónico está a tomar na vida das 
pessoas e das empresas, e da nova janela de 
oportunidades de negócio que é acrescentar 
mobilidade ao acesso à Internet.

Esta orientação da convergência, ten
derá a transformar o tráfico e o transporte 
de telecomunicações como um negócio de 
mercadorias (“com m odity business”) em 
que o operador electrónico se caracteriza 
pelas suas qualificações internáuticas e proce
dimentos negociais competitivos. A cadeia de 
valor tende assim a concentrar-se no produto 
e na sua distribuição.

A capacidade de satisfazer a procura, ou 
seja a capacidade de oferecer no mercado “con
teúdos” que satisfaçam as necessidades dos con
sumidores, é uma das condições de sucesso e 
empresta ao sector da inovação um impor
tante papel na construção da cadeia de va
lor. O outro sector onde a criação de valor

tem um papel crítico é o da distribuição, 
onde reside em última análise o controlo do 
cliente.

Sendo estes os dois pontos sensíveis 
da cadeia de valor, compreende-se a impor
tância em articular os dois sectores respecti
vos. Esta articulação constitui um problema 
interessante para o desenho de políticas pú
blicas de fomento. Enquanto a inovação ga
nha em desenvolver-se em mercados de con
co rrência , a d is tr ib u iç ã o  tende a ser 
oligopolista, a sua competitividade aumen
tando com a escala. Por outro lado, a infor
mação dos mercados que a inovação necessi
ta, só se obtém se os sectores estiverem in
terligados. A melhor maneira de obter esta 
interligação costuma ser desenvolver merca
dos financeiros de “investimento por ante
cipação de receitas”, ou seja, regulados.

É este, em traços largos, o desafio que 
se põe aos governos europeus para fomenta
rem uma indústria de conteúdos.

Cabe aos dirigentes compreender que 
o crescimento da sociedade da informação 
no nosso espaço econômico depende de uma 
equilibrada estratégia de convergência e que 
esta assenta, na conjuntura presente, em três 
pilares: um mercado de capitais pan-euro- 
peu, uma política industrial de conteúdos/ 
entretenimento/audiovisual, e de políticas 
de cooperação internacional favorecendo a 
mundialização das actividades de “valor 
acrescentado”.

Artigo publicado na revista Economia 
& prospectiva, Lisboa, M inistério da Econo
mia, n ª  11, out. 1999-mar. 2000, p. 47-68.

* A rtur Castro Neves é sociólogo, Pre
sidente da APCNP - Associação para a Pro
moção Cultural do N orte de Portugal, e D o
cente da cadeira Economia da Cultura e do 
Audiovisual na Universidade Moderna - IAT.
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